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    Para todos aqueles, cada um a seu modo, que marcaram à minha maneira de encarar o mundo e fazer educação.




    Obrigada!




    Para todas as pessoas que estão crescendo, amadurecendo e evoluindo.




    Para todas as pessoas que estão aprendendo com os erros, caindo e se levantando.




    Para todas as pessoas que estão constantemente dando voltas por cima e descobrindo a própria força.




    Victor Fernandes


  




  

    Deus, o princípio, meio e fim.


  




  

    Sonho com uma política solidária e cada vez mais inclusiva para pessoas que, ao longo da história, tiveram seus direitos aviltados.




    Sonho com uma política que provoque a ação em favor do próximo.




    Sonho com um Brasil governado por pessoas motivadas por uma consciência cidadã – e convido você a sonhar comigo.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O reconhecimento dos desafios da sociedade brasileira no enfrentamento ao desemprego, à precarização e à flexibilização do trabalho nos conduz ao aumento da importância das ideias apresentadas nesta pesquisa, pois verifica-se que a crise econômica global tem afetado diretamente os trabalhadores.




    No Brasil, tem-se construído um Direito do Trabalho sobre o sustentáculo do individualismo, imperando a máxima das necessidades puramente individuais, mas há o esquecimento de que o trabalho é um sistema social e coletivo, não sendo possível sua concretização de maneira isolada, ainda que de maneira autônoma.




    Busca-se, então, perquirir o que é pertencer e verificar ao longo do estudo se é possível, ou não, resgatar a identidade do trabalhador por meio da educação cidadã. Sem querer esgotar a vasta fonte bibliográfica que o tema envolve, este trabalho será construído através do estudo interdisciplinar entre Direito, Cidadania, Educação e Sociologia.




    A pesquisa será realizada com base em obras doutrinárias, artigos científicos relacionados ao tema, normativas internacionais, direito comparado, dados e legislação vigente no âmbito nacional.




    As reflexões teóricas contemplam, a princípio, quatro capítulos, os quais buscam dialogar de forma interdisciplinar a respeito das dimensões da cidadania e das relações de trabalho e educação. A construção da temática partirá dos conceitos contemporâneos, não sendo descartado aporte temporal para melhor compreensão de onde se está partindo e para onde busca-se ir. Vislumbrando as possibilidades e os limites da cidadania social, dentro de uma concepção educativa, considerando o processo político vigente, por tratar-se de um contexto específico de graves desigualdades sociais, e analisa os impactos desses contrastes e processos nas relações de trabalho.




    Como passo inicial, busca-se identificar quem é o sujeito de direitos, bem como ressaltar e observar em qual contexto social ele se encontra inserido, sem afastá-lo dos aspectos multiculturais, pois intui-se que tudo o que o homem entra em contato torna-se imediatamente uma condição de sua existência. Assim, sabe-se que o Brasil da atualidade é formado com base nos aportes multiculturais que foram desenvolvidos e empregados desde o seu descobrimento.




    Em seguida, no segundo capítulo, adentra-se na legitimação do trabalho. Nesse momento, são analisadas as relações de subordinação e dominação dentro das relações trabalhistas. Averígua-se, ainda, se a identidade do trabalhador está além da hierarquia (subordinação), e se é possível o seu efetivo reconhecimento na cadeia laboral, mesmo em sistemas mais inflexíveis de trabalho.




    No terceiro capítulo, o estudo aborda os aspectos de cidadania considerando os valores e princípios sociais do trabalho, conceituando a cidadania além da visão costumeira ligada aos direitos políticos. Espera-se contribuir com os campos sociojurídicos, na tentativa de identificar os efeitos da cidadania coletiva no fortalecimento dos trabalhadores, aprimorando suas experiências democrática e inclusivas, conforme dispõe o texto constitucional.




    Por fim, o quarto e último capítulo introduz a educação como um veículo catalizador de direitos, propondo uma educação emancipatória, com função de transformar o trabalhador em um agente político que pensa e age. O capítulo também busca observar se a educação cidadã é capaz de empoderar o trabalhador e auxiliá-lo no resgate de sua identidade, bem como de seus direitos, reduzindo a sua incidência em sistemas frágeis e obsoletos de trabalho.




    Esta pesquisa se propõe a refletir uma nova concepção, a de que a educação é um instrumento de restauração das relações trabalhistas e do indivíduo; uma base para a construção de um país mais justo, onde as relações de trabalho sejam mais duradouras e seguras, independentemente da forma previamente contratada.




    A proposta se baseia na capacitação continuada de professores, qualificando-os para instrução interdisciplinar e social, contribuindo no preparo de uma geração de cidadãos envolvidos com o próprio bem-estar, assim como o de seus semelhantes, conforme estabelece a Constituição Federal de 1988.


  




  

    1 A CONDIÇÃO HUMANA




    Desde a antiguidade, a condição de existência do Homem1 encontra-se ligada ao trabalho e à educação. Abrangendo tudo que é experimentado e desenvolvido, o trabalho, por meio da sua força criadora, prolonga a sua sobrevivência, e a educação o acompanha, reproduzindo e aperfeiçoando o conhecimento desenvolvido, perpetuando as demais gerações por meio do ensino.2




    Este Homem é um ser político, e está em sua natureza a necessidade de viver em sociedade.3 Por muito tempo, o lar foi o local no qual “as necessidades da vida, da sobrevivência individual e da continuidade da espécie eram atendidas e garantidas”.4




    Com o desenvolvimento e aprimoramento da sociedade, houve uma mudança em como interpretamos a esfera individual do homem, mas esta não chegou a transformar por completo a sua natureza inicial,5 mantendo seus aspectos mais intrínsecos, os quais envolvem a necessidade de fazer parte de grupos sociais, ressaltando a natureza coletiva.




    Na antiguidade, em algumas comunidades, “a vida pública do homem comum era limitada a ‘trabalhar em benefício do povo’, sendo o demiurgos6 o homem que trabalha para o povo”.




    Nas palavras de Arendt, cabe ao homem “concluir o trabalho, o que o põe na posição de deus fabricante do mundo”.7 A partir do momento que fazemos parte do mundo, nascemos em ambientes naturais, somos influenciados pela produção humana do mundo e estamos sempre em meio a outros seres.




    A condição humana não é um conceito simples de se compreender, pois vai além de submergir no íntimo das coisas, está além de “limitar-se às suas manifestações finitas, isto é, sensíveis e tangíveis — ou numeráveis”.8 Ela é compreendida como algo maior que as condições nas quais a vida foi dada ao homem, “isto significa que o ser humano constituir-se-á gradativamente, ao longo da vida, pelo caráter de indeterminação do ser e estar no mundo, no meio dos homens e das mulheres, por meio da sua ação”.9 Assim, a condição humana distingue-se da natureza humana por esta ser compreendida como “a soma total das atividades e capacidades humanas”,10 sendo composta por tudo que é mantido ou criado por esforço do homem.




    O Homem enquanto indivíduo “é, enfim, esse elo entre a ordem natural e a ordem política, ou entre o estado de natureza e o contrato social”.11 Não sendo objeto científico, “ele é o sujeito da ciência”.12 E o que nos constitui humanos, “portanto, é a capacidade do homem de criar uma ordem política através da qual ele possa dominar o destino e paixões”.13




    Sendo o Homem o fabricante das coisas14, ele é “aquele capaz de criar linguagens e, portanto, criar o mundo”,15 e essas criações, ao tocarem a vida humana, assumem “o caráter de condição da existência humana”.16




    Partindo dessa concepção criadora, o homem transforma o mundo ao seu redor com base em suas necessidades e instintos, revelando, por meio de seu trabalho, algo maior que a sobrevivência individual, já que o os reflexos do seu trabalho reverberam na sobrevivência de toda a sua espécie.




    As atividades humanas “são condicionadas pelo fato de que os homens vivem juntos”.17 É por meio dessas relações que nasce a esfera social, “nesse sentido, os homens não apenas constroem, mas convivem em um mundo onde a realidade é dada pela possibilidade de ouvirem e serem ouvidos, verem e serem vistos”18. A busca pela identidade possui este “elemento adicional, ele acontece no meio e na companhia dos outros”.19




    A necessidade de estar em grupo não é uma peculiaridade excepcionalmente humana, já que animais também precisam se agrupar e estabelecer critérios capazes de garantir a manutenção de sua sobrevivência. Porém, diferentemente dos animais que se adaptam à natureza, os homens se ajustam ao conteúdo de suas necessidades, e estas se amoldam conforme a idade, cultura, educação e demais aspectos multiculturais e financeiros desses sujeitos.




    Os homens são seres dependentes: tudo aquilo com o que eles entram em contato torna-se imediatamente uma condição de sua existência.20 Traduz-se, assim, o que Hannah Arendt descreve como o “paradoxo da pluralidade de seres únicos”.21




    Marilda Fayad também materializa esse entendimento ao trazer na obra A condição humana: uma reflexão sobre a ontologia fenomenológica sartriana que:




    A história do homem se faz, então, por sua existência temporal no mundo. [...] é pela realização da ação que o homem revisa a sua identidade e avança na direção de novas significações, construindo a sua história. É em razão desta interação que se estabelece entre o homem e o mundo, e que compõe a existência, que o homem prova a sua facticidade, sua transcendência e, ao mesmo tempo, ele se vê esmagado pela significação de sua vida face às coisas do mundo.22




    Compreende-se que somos seres únicos, ainda que sob a ação de processo de mundialização e de configurações universais de comportamento.23 Somos seres racionais, “igualmente humanos, mas cada qual apresenta diferenças e variações em seus caracteres individuais”.24 E é aqui que a educação nos une. Ela se torna um elo de transmissão de tudo o que somos, aprendemos, modificamos e projetamos construir.




    Sem adquirir o “conhecimento social acumulado, [os homens] não podem sobreviver nem se tornar humanos. De fato, estão biologicamente constituídos de tal forma que tanto é possível como necessário orientarem-se por meio do conhecimento aprendido”.25




    Enquanto elemento versátil, a condição humana, e a sua busca pela identidade, está condicionada ao fato de que os homens vivem juntos. Dessa forma, “a atividade do trabalho não requer a presença de outros, mas um ser que trabalhasse em completa solidão não seria humano, e sim um animal laborans no sentido mais literal da expressão”,26 o que se opõe, portanto, à natureza humana, sendo esta compreendida como um conjunto de resoluções essenciais que dependem de algo já constituído, isto é, o próprio sujeito.




    Acrescento as palavras de Arendt, nas quais a autora traz uma reflexão da existência sem o trabalho, possibilidade esta que poderia vir a ser levantada considerando o cenário contemporâneo:




    Os homens podem perfeitamente viver sem trabalhar, obrigando a outros a trabalhar para eles; e podem muito bem decidir simplesmente usar e fruir do mundo das coisas sem lhes acrescentar só um objeto útil [...]. Por outro lado, a vida sem discurso e sem ação [...] está literalmente morta para o mundo; deixa de ser uma vida humana, uma vez que já não é vivida entre os homens.27




    A crítica apontada pela autora nos revela duas coisas: 1. ainda que o trabalho seja terceirizado pelo homem, ele é necessário para que a vida humana aconteça; e 2. que os homens não apenas alteram o mundo, mas suas relações são fortalecidas quando existe a possibilidade de ouvirem e serem ouvidos (elemento social).




    A ausência de trabalho influencia o aspecto humano de reconhecimento pessoal, pois quando conhecemos alguém, é muito comum a pessoa dizer o nome e a profissão, ou, se questionada sobre o que faz da vida, no lugar de responder: “sou mãe/pai, pratico esportes, tenho um bom emprego, sou feliz”, ela responde: “sou advogado/ sou dentista/ sou vendedor/ sou terceirizado”. As pessoas se definem pelo seu emprego, porque é nele que elas passam a maior parte dos seus dias.




    Assim, o reconhecimento está relacionando ao conflito social geral a partir da percepção que o sujeito tem de si e do âmbito das interações sociais. Reconhecer e ser reconhecido são formas complementares de identificação.




    Avançando para o Brasil contemporâneo, observamos que a evolução nos levou a grandes instabilidades e incertezas, não apenas econômicas, mas também no que diz respeito à compreensão da condição humana. Entendimento que, hoje, é viabilizado por meio do estudo de mecanismos sociais capazes de impulsionar a emancipação do indivíduo, sobretudo no que diz respeito à sua identidade como trabalhador. Este cenário social tem impulsionado o homem à consciência de si mesmo, por sua vez revela a necessidade de o trabalhador achar a si mesmo enquanto parte do sistema social.




    1.1 O TRABALHADOR À PROCURA DE SI MESMO




    A existência social dos indivíduos é complexa, mesmo para as correntes sociológicas, e estas muitas vezes se utilizam das metanarrativas28 para auxiliar em sua contextualização. Por certo que muitas dessas narrativas não são suficientes para explicar e sustentar os contextos em que as sociedades multiculturais estão inseridas, porém sem elas é tampouco possível, pois existe uma ligação entre o indivíduo e a realidade social.




    O psicólogo Rollo May, ao escrever sobre O homem à procura de si mesmo, enfrenta a perda do foco dos valores da sociedade e traz como ponto central o fato de “que vivemos num daqueles momentos da história em que um tipo de vida se encontra em agonia e outro começa a surgir, isto é, os valores objetivos da sociedade ocidental encontram-se em estado de transição”.29




    Cada sujeito é particular em sua trajetória pessoal, em sua posição e suas características físicas. Trata-se de “reconhecer que a individualidade (não individualismo) é constitutiva e completa aos demais aspectos”30e, este sujeito se constrói por meio das suas relações culturais, políticas, econômicas, sociais etc., tornando-se demandante dos Direitos Humanos em sua amplitude máxima.31




    A construção do eu exige do indivíduo investimento em aprender a lidar com o que é estabelecido pelas normas sociais, políticas, morais e de cidadania, implica em um exercício de si mesmo. O homem é requisitado a investir no seu contínuo aprendizado, e é aqui que ele se coloca como agente da própria evolução.




    A velocidade das informações impede que os homens sejam capazes de processar com eficiência todas as informações recebidas. É neste ponto que a educação social auxilia o sistema democrático, pois ela é capaz de conduzir, aperfeiçoar e perpetuar o conhecimento necessário para preservação da estrutura social.




    O cuidado de si é imediatamente um cuidado dos outros.32 Corroborando este entendimento, Homero Gouveia ressalta que “o sujeito histórico não é apenas um expectador da realidade, ao tornar-se participante – vivente e intérprete”.33 Sendo assim, o protagonismo histórico é como um destino, cabendo ao sujeito assumir as consequências de ser.34




    Charles Taylor, em 1998, ao estudar a “A política do reconhecimento” e se aprofundar na importância do reconhecimento de identidade,35 constrói a sua tese afirmando que:




    Consiste no facto de a nossa identidade ser formada, em parte, pela existência ou inexistência de reconhecimentos, e muitas vezes, pelo reconhecimento incorreto dos outros, podendo uma pessoa ou grupo de pessoas serem realmente prejudicados, serem alvo de uma verdadeira distorção, se aqueles que os rodeiam refletirem uma imagem limitativa, de inferioridade ou de desprezo por eles mesmos. O não reconhecimento ou o reconhecimento incorreto podem afetar negativamente, podem ser uma forma de agressão, reduzindo a pessoa a uma maneira de ser falsa, distorcida, que a restringe.36




    O autor observa, assim, que a ausência ou o reconhecimento errôneo do indivíduo reflete na sua distorção enquanto parte social. Esse reconhecimento capacita a busca de meios dinâmicos de abordagens fundamentais para aplicação dos preceitos aqui propostos.




    Estamos diante de uma diversidade cultural composta por uma gama muito alta de religiões, raças, etnias, gêneros, sexos etc. A identidade não é uma produção autônoma e isolada do indivíduo, mas fruto de uma interação social. E ela muda conforme a região que esse indivíduo mora, a cultura que ali é constituída ou o tipo de trabalho (atividade) que é executado.




    O problema do reconhecimento confronta-se com a questão da participação democrática.37 Para Patrícia Mattos, “os conflitos sociais são, antes de tudo, lutas por reconhecimento”.38




    Observar a reversão de padrões morais, valores democráticos, a precarização das relações de trabalho e a dificuldade do homem moderno em lidar com a sua psiquê tem auxiliado os pesquisadores sociais e jurídicos a revelarem a incapacidade de encontrarmos uma visão nítida de quem somos e quem queremos ser.




    Estamos diante de um novo paradigma construído sobre o sustentáculo de relações efêmeras dentro de uma sociedade com uma expectativa de vida muito maior que a de nossos ancestrais.




    A complexidade de se integrar a uma sociedade altamente desintegrada afeta não apenas as relações familiares, mas tem desenvolvido padrões dentro das relações laborais, numa época em que quase nada é certo, nem no presente, nem no futuro. É, portanto, possível aferir que, para o trabalhador, o sentido e o valor do trabalho são influenciados pelas condições sociais.




    Dentro desta relação “entre o homem e as coisas do mundo, é somente quando o homem ou para-si39 sente a necessidade de se aperfeiçoar como identidade, que lhe é possível notar outro aspecto do ser existencial”.40




    É na base deste debate que adentramos no pleito da participação. “É, portanto, inteiramente correto afirmar que, para o animal laborans, ‘o sentido e o valor do trabalho dependem inteiramente das condições sociais’”.41 Assim, deve haver o cuidado para que o trabalho não roube a identidade do trabalhador.




    A noção de dignidade também é modificada com o tempo. Diante das lutas e mudanças sociais abruptas, passamos a agregar valores universalistas e igualitários em uma sociedade que nasce heterogênea e amplamente desigual. Surge, então, para os estudiosos sociais, a relevante causa de encontrar o equilíbrio, sendo este fundamental, pois é dele que nasce a premissa de que a dignidade é comum a todos42, o que vai ao encontro da Constituição da República Federativa do Brasil, vigente em nosso país.




    Boaventura de Souza Santos, na introdução da obra Democratizar a Democracia: os caminhos da democracia participativa, em conjunto com Leonardo Avritzer, assinala o papel fundamental que a democracia assume no século XX.43 Os autores ressaltam que a burocracia, na perspectiva de Weber e Bobbio, conduz as soluções de maneira homogênea para diferentes categorias de problemas, e essas perspectivas tornam-se infrutíferas, pois são traduzidas em respostas “padrões” para casos distintos.




    Como defende Gouveia, “não se propõe uma superação ou uma negação da dignidade humana como fundamento dos Direitos Humanos, mas pretendemos o desvelamento da dignidade humana enquanto um fundamento transcendental destes”.44 Portanto, cabe ao Estado um papel no auxílio da formação desse indivíduo social atuante.




    Essa necessidade de reconhecimento, inspirada na noção de dignidade humana, aponta para, pelo menos, duas direções: para a proteção dos Direitos fundamentais dos indivíduos como seres humanos, e para o reconhecimento de que os indivíduos, com as suas necessidades especificas, são membros de grupos culturais específicos.45




    A autonomia individual acontece dentro das relações coletivas, tendo em vista que a educação e o trabalho são as instituições que mais se identificam com a vida e a rotina humana, porquanto garantem sua manutenção, por isso, faz-se necessário transformar o meio físico para sobrevivência e, de igual forma, perpetuar esse conhecimento para sua conservação e aperfeiçoamento. Estas interações se dão em ambientes com dois ou mais indivíduos.




    O labor46 assegura não apenas a sobrevivência do indivíduo, mas da vida da espécie, e o trabalho é o seu produto, o qual, em conjunto com o artefato humano, empresta certa permanência e durabilidade à futilidade da vida mortal e ao caráter efêmero do tempo humano.47




    Apenas a afirmação constitucional de que vivemos em uma estrutura democrática não é suficiente para que o indivíduo automaticamente reconheça seu papel social e sinta-se autônomo para exigir do Estado a sua contraprestação jurisdicional, conforme disposto no artigo 6º da Constituição Federal de 1988, o qual compreende os direitos sociais à educação, à saúde, à alimentação, ao trabalho, à moradia, ao transporte, ao lazer, à segurança, à previdência social, à proteção à maternidade e à infância e à assistência aos desamparados.




    Quanto à análise e à propositura de um sistema trabalhista e educacional, conforme já estabelecido, elas nascem da observância e do reconhecimento de que o Brasil contemporâneo é um país multicultural, e essa diferença de culturas não acontece simplesmente pelo lugar que os indivíduos ocupam nas estruturas hierárquicas, mas também pela forma como eles se veem enquanto agentes ativos na busca de se realizarem de forma autêntica.




    1.2 MULTICULTURALISMO: IDENTIDADES EM BUSCA DE RECONHECIMENTO




    Como abordado anteriormente, a sociedade ocidental contemporânea encontra-se marcada fortemente pelas mais variadas formas e políticas de reconhecimento e de identidade.




    O multiculturalismo surge como promoção do encontro entre essas diversas culturas, trazendo visibilidade à diferença na construção de um diálogo entre os cidadãos de determinada cultura, e nos aproxima de uma nova visão da singularidade humana “que põe em pauta a identidade pessoal e coletiva”.48




    Binja traduz multiculturalismo como:




    Termo que designa o conjunto de estratégias que possibilitam a existência e o convívio de muitas culturas numa localidade, cidade, país, sem que uma se imponha sobre as outras, e implica necessariamente em reinvindicações e conquistas das chamadas minorias (negros, índios, mulheres, homossexuais, entre outras), sendo a principal das reinvindicações, a que diz respeito ao reconhecimento.49




    Surgindo como um manejo das diferenças da sociedade, o multiculturalismo busca não apenas a defesa da diversidade, mas abrange “os direitos e o reconhecimento das minorias, homogeneidade cultural, o nacionalismo no monoculturalismo”.50




    Charles Taylor, quando versa sobre as políticas de reconhecimento, reforça a importância de se reconhecer o cuidado com o princípio da igualdade universal, sendo esta cega ao modo como os próprios cidadãos se distinguem. O autor reforça a compreensão da política da diferença quando afirma que “todas as pessoas devem ser reconhecidas pelas suas identidades únicas”.51 Assim, propõe-se evitar a distinção de classes, pois estas acabam por excluir os direitos de cidadanias de alguns, quando os segrega como receptores ou não dos direitos civis, políticos e socioeconômicos.52




    Os aspectos multiculturais são importantes para a construção de um projeto sólido que atenda às demandas internas. Sendo partes da condição humana, o Direito do Trabalho e a educação são excelentes instrumentos de promoção da cidadania.




    Para que ocorra de maneira a produzir resultados, o perfil social, acadêmico e cultural do brasileiro precisa ser utilizado como base para aplicação dos projetos sociais, a fim de que a democratização da educação cidadã aconteça de maneira extensiva, e não de forma seletiva ou discriminatória. Por esta razão, a formação de docentes é um dos meios viáveis de alcançar as proporções necessárias para atingir de maneira igualitária a sociedade, não confiando nos aspectos de uma educação puramente em grau superior, mas permitindo que os jovens dentro da educação básica também tenham acesso a compreensão dos elementos mais básicos da cidadania.53




    É nos contextos sociais externos que predomina a imprevisibilidade dos seres. Relevante compreender esse ponto, pois estamos construindo uma concepção cidadã inclusiva na qual a participação social é fundamental para o resgate do elo com o universo trabalhista, e, para tanto, faz-se necessária a compreensão da diversidade em sentido estrito.




    Para o alcance do êxito quanto à possibilidade de convivência entre si, deve-se legitimar “a luta pelo direito à diferença das minorias que se percebem oprimidas no mundo contemporâneo, compreendida como uma luta pelo respeito ou reconhecimento a uma especificidade fundamental não generalizável”.54




    Um exemplo disso é a escravidão, pois ela não ofertou homens livres ao Brasil logo após sua extinção. Esses indivíduos foram vítimas de uma visão que trazia como degradante o trabalho manual e o não reconhecimento desses trabalhadores como cidadãos por séculos.




    Sob péssimas condições, negros africanos (sob forte imposição) foram os primeiros a sentir o desenraizamento cultural, já que privados de seu nome, sua cultura e bens, o que os empurrava para a construção de uma nova identidade.




    Revela-se, neste estudo, que todo e qualquer processo de construção e reconstrução no âmbito nacional acaba por auxiliar na dificuldade do indivíduo de pertencer:




    somente quando as coisas podem ser vistas por muitas pessoas, em uma variedade de aspectos, sem mudar de identidade, de sorte que os que estão à sua volta sabem que veem identidade na mais completa diversidade, pode a realidade do mundo aparecer real e fidedignamente.55




    Quando adentramos na esfera de reconhecimento, “a questão da identidade é geralmente formulada nos termos de uma indagação radical: ‘quem sou eu?’, cuja resposta não está necessariamente reduzida no nome que cada pessoa tem, muito menos por sua genealogia”.56 E estes elementos perpassam o conceito de imaginário social.




    O imaginário social é constituído pelas percepções das pessoas de sua existência social, ou seja, de como elas integram e entram em acordo, das práticas sociais que as representam, que estão baseadas em noções normativas de vida. O imaginário social acaba envolvendo um senso moral de expectativas de comportamento que cada um tem em relação aos outros, que permitem cumprir e validar determinadas práticas coletivas.57




    Quando já não se pode discernir a mesma identidade do objeto, nenhuma natureza humana comum e muito menos o conformismo artificial de uma sociedade de massas, acabamos impossibilitados de agir contra a destruição dos muitos aspectos que se apresentam à pluralidade humana.




    Binja ressalta que somos influenciados pelas configurações, sendo estas o que entendemos como sentido da nossa vida, e acrescenta:




    As configurações constituem o modo de orientação essencial à nossa identidade no ambiente de nossa circunscrição. E é a partir dos horizontes no seio dos quais, cada um leva a vida e a compreende, incluindo neles as devidas discriminações qualitativas. Uma configuração é aquilo segundo o qual entendemos o sentido de nossa vida. Invocar o sentido da vida decorre de nossa consciência de quanto a nossa busca envolve articulação.58




    No contexto em questão, o que significa fazer parte? Existe um equívoco comum que sugere que a participação do empregado e seu senso de pertencimento só podem ser alcançados ao se aceitar passivamente as falhas do atual sistema trabalhista em face do capitalismo. No entanto, pertencer está mais ligado à sensação de fazer parte de um grupo social e contribuir com seu conhecimento e habilidades. Fazer parte é se vincular ao trabalho de modo que a parcela de trabalho oferecida como mão de obra é vista como parte da relação estabelecida entre as duas partes no decorrer do contrato de trabalho, em que ambas se respeitam mutuamente e colaboram para o desenvolvimento das atividades de trabalho de forma fluida, construtiva e que transcende o paradigma atual. Esse processo implica uma combinação que restaura o senso cidadão, dotado de autonomia.




    Gilda Naécia explica com base em Rousseau:




    O exame dessa ideia implica, logicamente, a análise do processo em que se dá a socialização, nesta incluídas a fundação da sociedade política e a convivência dos seres humanos que a integram. Para garantir a legitimidade da vida social Rousseau cuida de preservar dois valores fundamentais – a liberdade e a igualdade. E pensa ter encontrado a fórmula para tanto estabelecendo, para o homem que se associa, uma condição que, a seu ver, lhe daria um poder soberano, necessário à salvaguarda daqueles valores.59




    Abordar o multiculturalismo “elege a necessidade de reconhecimento como o elemento unificador das reivindicações em nossas sociedades”.60 Reconhecer-se e ser reconhecido são, portanto, formas de olhar que se complementam e constituem o processo de identificação – elo representado pela construção do homem mediante as relações intersubjetivas essenciais no construir-se humano.




    Somos uma sociedade de massas, e quando revisitamos a importância do comportamento individual associado à sua capacidade de se pertencer socialmente, identificamos que




    a identidade refere-se ao conjunto de caracteres próprios e exclusivos com os quais o agente pode se diferenciar de outros agentes, por outro, ela também consiste na soma nunca concluída de um aglomerado de signos, referências e influências que definem o entendimento relacional do agente, percebida geralmente por contraste, vale dizer, pela diferença.61




    A abordagem da identidade na contemporaneidade emerge como uma necessidade resultante de uma nova compreensão do agente humano, que possibilitou o reconhecimento de uma nova interpretação do conceito, a partir da noção de autenticidade, que estabeleceu a ideia de identidade individualizada. Aquilo que é particularmente de cada agente, e que cada um descobre em si mesmo, caracteriza-se como uma nova forma de interioridade.62




    Somos definidos pela maneira como as coisas e os acontecimentos ganham sentido para nós. Consistimos em seres influenciáveis pelas relações mais próximas. E a falta de uma estrutura que dê significação estável às coisas, como as advindas do Estado, pode influenciar o aspecto identitário social.




    Conforme as considerações anteriores, “a condição humana consiste no fato de que o homem é um ser condicionado para que tudo, seja dado pela natureza ou feito por ele próprio, se torne imediatamente condição para sua existência posterior”.63




    É por meio da ação que o homem se distingue, indo além da mera diferenciação, pois “os indivíduos necessitam de um espaço social de reconhecimento” 64 que gere valorização das qualidades e potencialidades no “processo de formação identitária”.65




    Somos influenciados pelo trabalho, e a nossa identidade também reflete no poder extensão que temos dentro do nosso trabalho e a forma como trabalhamos.




    Na medida em que sou reconhecido por um outro sujeito em minhas capacidades e propriedades, se, por outro lado, eu me reconcilio com o outro sujeito, por outro, eu aumento a minha percepção sobre as minhas particularidades e descubro novas especificidades, novas fontes de minha identidade que necessitam novamente ser reconhecidas. Minha identidade ganha uma nova dimensão alcançando uma nova etapa de eticidade que precisa ser confirmada.66




    Os direitos, assim como os sujeitos de direitos, não nascem de fora da relação; nascem do âmago do existir com os outros. Surgem nas interações conflituosas que marcam a convivência, e todo o esforço de individualização realizado por seres humanos afeta o coletivo.




    Somos mais eficientes quando nossa consciência coletiva está em alta, e esta tem profundas consequências para toda a esfera dos negócios humanos.




    Autores como Charles Taylor mostram uma preocupação em relação a como esse reconhecimento se dá e como é caracterizado o elemento valorativo da dignidade dos agentes humanos. Assim, para esse autor, “o reconhecimento igualitário não é apenas a situação adequada para uma sociedade democrática saudável. A sua recusa pode prejudicar as pessoas visadas, segundo uma perspectiva moderna generalizada”.67




    A projeção de uma imagem do outro como ser inferior e desprezível pode, realmente, ter um efeito de distorção e de opressão, ao ponto de essa imagem ser interiorizada. Não é só o feminino contemporâneo. Mas também as relações sociais e as discussões sobre o multiculturalismo, que fundam na premissa de a recusa de reconhecimento pode ser forma de opressão.68




    Essa compreensão auxilia a aplicabilidade da dignidade dos seres humanos e a dignidade de cidadão, conceitos que são fortemente defendidos pela Constituição Federal de 1988 e que reforçam o reconhecimento igualitário.




    Paulo Eduardo V. Oliveira corrobora o entendimento de validade da personalidade ao defender que o direito à personalidade e à integração social objetiva assegurar o direito desse trabalhador de ser político e social.69




    É por meio da política da diferença70 que se reconhecem as potencialidades humanas, mas o que precisamos é ampliar essa proteção até as pessoas que, em certas circunstâncias, se veem impossibilitadas e incapazes de realizar normalmente os seus potenciais.71




    Alguns autores, como Arendt, ressaltam que “o homo faber, construtor do mundo e produtor de coisas, só encontra sua relação apropriada com as outras pessoas trocando produtos com elas, uma vez que é sempre no isolamento que ele os produz”.72




    E, de fato, esse isolamento pode ser concebido e voluntário, caso o indivíduo sinta necessidade de se retirar temporariamente do âmbito político para se dedicar a outras atividades, quais sejam, fabricação de objetos, resoluções de demandas, até criações artísticas, as quais podemos observar que o mantêm conectado ao mundo.




    No isolamento, o homem permanece em contato com o mundo como obra humana; somente quando se destrói a forma mais elementar de criatividade humana, que é a capacidade de acrescentar algo de si mesmo ao mundo ao redor, o isolamento se torna inteiramente insuportável. Isso pode acontecer num mundo cujos principais valores são ditados pelo trabalho, isto é, onde todas as atividades humanas transformaram-se em trabalhar. Nessas condições, a única coisa que sobrevive é o mero esforço do trabalho, que é o esforço por se manter vivo, e desaparece a relação com o mundo como criação do homem. O homem isolado que perdeu o seu lugar no terreno político da ação é também abandonado pelo mundo das coisas, quando já não é reconhecido como homo faber, mas tratado como animal laborans cujo necessário “metabolismo com a natureza” não é do interesse de ninguém. É aí que o isolamento converte-se em desamparo.73




    Com desenvolvimento deste livro, observamos que o processo de produção não se dá em completo isolamento74 e que, na prática, as relações pessoais e sociais estão em evidência, ainda que em formas de trabalho mais modernas, como o teletrabalho.




    Essas novas modalidades alcançam o ápice e revelam a dificuldade da desconexão, justamente por evidenciar a necessidade do contato do trabalhador com o mundo externo (chefe, clientes, outras equipes, fornecedores etc.).




    1.3 ESTRUTURAS SOCIAIS




    O que chamamos de “sociedade” é o conjunto de famílias economicamente organizadas de modo a constituírem o fac-símile de uma única família sobre-humana, e sua forma política de organização é denominada “nação”.75 Em seu conceito prático, a sociedade é compreendida como “instituições e relações estruturadas entre uma grande comunidade de pessoas que não pode ser reduzida a um mero acúmulo ou agregação de indivíduos”.76




    Observa-se que o domínio escravocrata por longos 300 anos deixou resquícios nos modelos de autoridade, os quais foram amplamente influenciados pela religião, tradição e autoridade. E a “igualdade de direito para os trabalhadores rurais e urbanos só veio a ser resolvida com a Constituição de 1988”.77




    Os modelos de trabalho, as ofertas de emprego e o perfil que é exigido dos profissionais estão no seu formato mais líquido desde a democratização do Estado, e exigem dos trabalhadores um grau de maleabilidade e articulação constante.




    Quando há o rompimento com a estabilidade, a dependência e a segurança, nota-se uma desestruturação que gera insegurança e ameaça a compreensão do homem de si mesmo enquanto parte do sistema laboral.




    Quando observadas mais de perto, as relações de trabalho podem revelar dados alarmantes sobre adoecimento em massa, altos índices de aceite de formas laborais precárias, casos de abandono ou depressão e, principalmente, a dificuldade do trabalhador de se sentir pertencente a uma categoria ou classe.




    Isso se deve, em parte, às constantes mudanças, crises econômicas e pandemia mundial, já que esses acontecimentos fizeram com que as pessoas se tornassem distraídas em relação às mudanças abruptas nas formas de trabalho, o que elevou as taxas de desemprego e o surto de informalidade78.




    Transformar a realidade sem quebrar o vínculo que nos liga ao passado é uma tarefa árdua, muitas vezes de imensa responsabilidade da educação por meio da manutenção da história e dos estudos sociais ao ressaltar a nossa conexão com o mundo. Estimulando a participação popular, que é um dos promovedores da dignidade humana em meio à democratização, reforça-se o direito como instrumento jurídico-social na consolidação do reconhecimento da identidade do trabalhador.




    A sociedade hodierna influencia o homo faber, sendo este apto a trocar produtos por contraprestações que, para ele, sejam equivalentes, sendo competente a negociar como melhor lhe convém. Observa-se que a importância da liberdade reside na possibilidade de escolher.




    Quando o homem persegue um objetivo no futuro, ele quer alcançá-lo como possibilidade de se completar, de ser o que possibilitaria um repouso transcendental. O homem pensa que, adquirindo esta ou aquela coisa, ele será mais completo, que será total. Mas isso é impossível. No fundo, o homem ou para-si procura ser o seu próprio fundamento. Ele quer possuir o ser a fim de preencher sua falta de ser constitutiva e original.79




    Compreende-se que o trabalho seja o princípio da constituição social, sendo traduzido como fonte de riqueza em todas as sociedades. Esta concepção vai além do acúmulo de riquezas ou fonte de usufruto dos direitos sociais, ela também se estende a percepção que este individuo possui de si mesmo enquanto indivíduo criador e transformador do mundo.




    Arendt ressalta que:




    viver em um mundo inconstante e inseguro – um mundo onde as referências do passado são destituídas de autoridade devido a ruptura com este fio por meio do qual a tradição assegurava a cada nova geração apropriar-se dos valores significativos das gerações anteriores – significa não tomar parte do mundo comum; consequentemente, não se sentir em casa no mundo80.




    Em suas análises, é possível compreender que não estamos falando de dominação entre indivíduos, mas da dominação das pessoas por estruturas sociais abstratas constituídas pelas próprias pessoas,81 e que a insegurança da atualidade pela ausência de apropriação de valores dificulta a construção linear desse processo que envolve a construção de si.




    Reconhecer o indivíduo social não o transforma em alguém totalmente apartado do capital, já que estamos diante de alguém pleno, e não apenas um ser altruísta e utópico.




    Assim, é correto afirmar que a emancipação do trabalhador pressupõe uma nova estrutura de trabalho social. Os homens estão “fora da natureza e desesperadamente nela”82, somos seres coletivos. Tudo o que somos e criamos passa pela existência do outro.83




    No trabalho, a carreira tradicional, que avança passo a passo pelos corredores de uma ou duas instituições, está perecendo; somos seres em constante movimento, não mais utilizamos de um único conjunto de qualificações no decorrer de uma vida de trabalho84.




    Bennet Harrison acredita que a origem dessa fome de mudança é o “capital impaciente”, o desejo de rápido retorno,85 o que reforça o aumento do emprego temporário.




    A questão não é mudar a forma como o capital se movimenta, mas compreender a necessidade de uma remodelagem da nossa postura ante esse sistema “líquido”. Como não existe mais essa ideia de prazo, a confiança, a lealdade e o compromisso mútuo são corroídos86.




    Muitos empregados sentem que são descartáveis, portanto, não veem razões para desenvolver apego aos seus empregos ou instituir sociedades duradouras com seus colegas de trabalho, trilhando uma jornada sempre ansiosa e solitária.




    Hoje, devido aos inúmeros instrumentos telemáticos, não estamos vinculados a uma jornada de trabalho dependente do estabelecimento. Estamos diante de trabalhadores, a depender do cargo, comprometidos com suas funções e incapazes de se desconectar do trabalho e de suas funções. Só que essas mesmas pessoas tendem a ser cautelosas com qualquer lealdade.




    Em um “tempo relativamente curto, o novo domínio social transformou todas as comunidades modernas em sociedades de trabalhadores e empregados”.87 Essa relação sempre aconteceu, mas não com tamanha distinção e clareza como agora, por isso temos, então, atribuído a esse trabalhador um conjunto de regras e direitos que objetivam garantir a sua segurança.




    




    

      

        1 Retrato aqui o Homem, com maiúscula, enquanto «conjunto de todos estes seres vivos; espécie humana», sinônimo de humanidade (cf. Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, da Academia das Ciências de Lisboa), tem características de nome próprio e coletivo. Citando Maria Helena Mira Mateus et al., na sua Gramática da Língua Portuguesa, 5.ª ed., págs. 213-214. “Se atentarmos na palavra Homem, enquanto sinônimo de Humanidade, podemos concluir que: designa uma entidade única — por oposição, por exemplo, à espécie animal — e coletiva, pois refere o conjunto de todos os seres vivos”. in Ciberdúvidas da Língua Portuguesa, https://ciberduvidas.iscte-iul.pt/consultorio/perguntas/homem-com-maiuscula/26500 [consultado em 18 de fevereiro de 2020].


      




      

        2 Cabendo compreender o ensino, neste momento, não como atividade formal escolar, mas como a transmissão de conhecimento sobre algo. Os dicionários tradicionais brasileiros incluem doutrinar, lecionar e instruir como sinônimos.


      




      

        3 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd Bornheim da versão inglesa de W. D. Ross. 4ª. ed. São Paulo: Nova Cultural, 1991.


      




      

        4 ARENDT, H. A condição humana. Tradução de Roberto Raposo e revisão técnica e apresentação Adriano Correia. 13ª. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2019 (1906-1975), p. 56.


      




      

        5 ARENDT, H. A condição humana. Tradução de Roberto Raposo e revisão técnica e apresentação Adriano Correia. 13ª. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2019 (1906-1975).


      




      

        6 Demiurgo (do grego, δημιουργός, demiourgos) significa “o que trabalha para o público, artífice, operário manual”. Demios significando “do povo” (como em demos, povo) e -ourgos, “trabalhador” (como em ergon, trabalho). MERRIAM-WEBSTER. Definition of Demiurge. Disponível em: <https://www.merriam-webster.com/dictionary/demiurge>. Acesso em: 26 ago. 2019. Arendt explica que “na antiguidade a vida pública do homem comum era limitada a ‘trabalhar em benefício do povo’, isto é, o homem comum era um demiourgos, um homem que trabalhava para o povo, em contraposição ao oiketes, que era um trabalhador doméstico e, portanto, escravo”. ARENDT, H. A condição humana. Tradução de Roberto Raposo; Introdução de Celso Lafer. 4ª ed. Rio de Janeiro, Editora Forense Universitária, 1989, p. 173.
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